Comarca da Capital - 9ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Marcello Alvarenga Leite
Processo nº 0361616-70.2015.8.19.0001
Vistos, etc. JORGE LUIZ HAUAT ajuizou ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, partes devidamente qualificadas nos autos. Narra o autor, em síntese, que exerceu o cargo de inspetor de polícia, sem nada que o desabonasse. Porém, em 18.03.2006, foi instaurado processo administrativo disciplinar, com o objetivo de apurar irregularidades funcionais, supostamente cometidas pelo autor durante o exercício do mandato de vereador, ou seja, sem qualquer correlação com a função policial. Aduz que apesar de nenhuma comprovação de conduta concreta do autor, restou aplicada a pena de demissão, em 16.09.2010. Afirma que estava em pleno exercício do mandato legislativo, licenciado da função policial, sendo inaplicável o Estatuto do Policial Civil e o Estatuto dos Funcionários Civis do Poder Executivo. Que o PAD violou o princípio da legalidade, que inexiste falta disciplinar, e que foi inobservada a dosimetria da pena quando da aplicação da sanção. Requer a anulação da pena de demissão e do respectivo PAD, reintegrando o autor às suas funções, no mesmo cargo e lotação, além do pagamento dos direitos e vantagens, retroativos à data da demissão. Inicial às fls. 03/51. Emenda à inicial de fls. 203, atribuindo novo valor à causa. A fls. 205 foi recebida a emenda e determinada a citação. Contestação às fls. 209/215, sem preliminares, e, no mérito, sustentando que não há comprovação da existência de irregularidade no processo administrativo disciplinar; que a pena de demissão se deu em razão da prática dos atos constantes do PAD; que é exigível do servidor público boa conduta, ainda que fora do exercício das funções, o que pode ensejar a instauração de processo administrativo disciplinar na hipótese de comportamento ímprobo, como previsto no art. 44 do Decreto-Lei Estadual nº 200/75; que a eventual procedência do pedido acarretaria na violação ao princípio da separação de poderes (artigo 2º da Constituição), uma vez que o Poder Judiciário estaria substituindo a decisão do administrador. Pugna pela improcedência do pedido. A fls. 225 a parte ré traz cópias integrais do PAD, de fls. 226/1.723. Réplica de fls. 1.726/1.741. Em provas, ambas as partes informaram ser desnecessária a produção de outras provas, o autor a fls. 1.754, e a parte demandada a fls. 1.756. Promoção do Ministério Público de fls. 1.761/1.765, opinando pela improcedência dos pedidos. É o relatório. Decido. Cuida-se de ação em que o autor objetiva a anulação do processo administrativo que resultou em sua demissão, pleiteando a condenação do réu ao pagamento dos vencimentos que deixou de receber. O processo se encontra em ordem, presentes as condições da ação e os pressupostos processuais, tendo sido assegurados às partes adversárias a ampla defesa e o contraditório. Sem preliminares. Após a análise da causa de pedir descrita na petição inicial e em razão da matéria verifica-se a desnecessidade da produção de outras provas, impondo-se o julgamento da lide. No mérito, verifica-se que a pretensão não merece acolhimento. Após o exame do processo, constata-se que o autor foi submetido a regular processo administrativo, onde lhe foi garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório. A questão controvertida foi objeto de processo administrativo disciplinar, acostado às fls. 226/1.723, do qual se pode depreender que foram respeitados os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, haja vista que ao requerente foi oportunizada a apresentação de defesa (fls. 417/418, 896/907 e 1.023/1.024), foi-lhe deferido pleito de reinterrogatório (fls. 984), realizado cf. fls. 1.019/1.021, sendo ainda o autor devidamente intimado dos atos do procedimento disciplinar (fls. 339/340, 356, 369, 395, 405, 407, 414/415, 488, 500, 581, 623, 629, 670, 807, 826, 863, 866/867, 869, 882/884, 917, 987, 991, 999, 1.004, 1.006, 1.010, 1.031, 1.033 e 1.110). No processo disciplinar foi assegurado ao autor a ciência de todas as fases previstas no regramento aplicável à espécie, como Portaria de instauração, interrogatório, alegações preliminares, oitiva de testemunhas, alegações finais e Relatório Final, traduzindo-se no respeito ao direito à ampla defesa e ao contraditório. O inconformismo autoral com a pena aplicada de demissão ao argumento de que os fatos foram supostamente praticados quando se encontrava licenciado da Polícia Civil não se sustenta, eis que o artigo 44 do Decreto-Lei Estadual nº 220/1975 - Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Rio de Janeiro autoriza expressamente a responsabilidade administrativa do servidor nas hipóteses em que as transgressões ao ordenamento tenham ocorrido fora do desempenho das funções: ´Art. 44 - A responsabilidade administrativa resulta de atos praticados ou omissões ocorridas no desempenho do cargo ou função, ou fora dele, quando comprometedores da dignidade e do decoro da função pública.´. Neste sentido, vale colacionar o seguinte aresto do E. Tribunal de Justiça, quanto à possibilidade de aplicação de pena disciplinar em casos de prática de atos fora do desempenho da função pública: ´Recurso hierárquico. Servidora que foi presa em flagrante, obtendo, posteriormente, liberdade provisória, acusada de prática criminosa capitulada no art. 171 (Estelionato) e no art. 304 (Uso de Documento Falso), ambos do Código Penal. Demissão aplicada após instauração direta de processo administrativo disciplinar, que se desenvolveu sem qualquer vício formal ou substancial, respeitado o princípio da ampla defesa e do contraditório. Rejeição de todas as preliminares suscitadas. Deliberação da Administração que foi solidamente fundamentada. Hipótese dos autos em que se justifica, excepcionalmente, a imposição de penalidade disciplinar de demissão por ato da vida privada, em decorrência de sua ressonância indiscutível na vida funcional, ante a caracterização de falta de dignidade e decoro (art. 4º do Decreto-Lei nº 220/1975). Pena sancionada de forma proporcional à natureza e a gravidade dos fatos levados ao conhecimento da administração. Desprovimento do recurso.´ (0000479-32.2013.8.19.0810 - Recursos administrativos hierárquicos - Ementa Des. JACQUELINE LIMA MONTENEGRO - CONSELHO DA MAGISTRATURA - Data de julgamento: 27/03/2014) O regime disciplinar do funcionalismo não se preocupa somente com os atos estritamente desempenhados no exercício funcional, mas também busca preservar a imagem, decoro e credibilidade que devem merecer perante a sociedade os que titularizam cargos e funções públicas. Ademais, como bem asseverado pelo Ministério Público em sua promoção de mérito, o autor restou condenado pelos crimes de formação de quadrilha e de concussão, o que por si só é suficiente para demonstração da gravidade dos fatos imputados ao autor. O cometimento de falta grave é incompatível com o exercício da função de policial civil. Como é cediço, a atuação da Administração em instaurar procedimento administrativo é legitimo e decorre do princípio da autotutela, não havendo prova robusta e significativa de que não foram observadas as regras constitucionais vigentes. O direito autoral não ficou caracterizado com as provas produzidas nos presentes autos. Ainda que o autor fosse absolvido na ação penal em seu desfavor, impõe-se consignar que é cediço que a responsabilidade administrativa é totalmente independente da responsabilidade penal e civil. Desta forma, nada impede que o autor venha a ser absolvido em uma esfera e condenado na outra. Sobre o tema, precedente do C. Superior Tribunal de Justiça: ´RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL CIVIL. PAD. DEMISSÃO. LEI Nº 7.366/80 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ART. 81, INCISOS XXXVIII E XL. PECULATO. ABSOLVIÇÃO PENAL. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INCOMUNICABILIDADE ENTRE INSTÂNCIAS. AUTORIDADE PROCESSANTE. ACERVO FÁTICO. VALORAÇÃO. ESFERA ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. OBSERVÂNCIA. PENALIDADE. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. APLICAÇÃO. VALIDADE. I - A doutrina e jurisprudência pátrias são unânimes em reconhecer o princípio da incomunicabilidade entre as instâncias administrativa e penal, ressalvadas as hipóteses em que, nessa última, reste caracterizada a inexistência do fato ou a negativa de autoria - situação, porém, não vislumbrada na espécie. II - In casu, a aplicação da penalidade de demissão do recorrente teve por base a valoração das provas produzidas no âmbito do processo administrativo disciplinar, que, observando os princípios da ampla defesa e do contraditório, não apresenta mácula capaz de levá-lo à nulidade. III - Hipótese em que a cominação da pena pautou-se em critérios de razoabilidade e proporcionalidade, lastreados na gravidade dos atos praticados pelo recorrente, devidamente contemplados na motivação exarada pela autoridade administrativa. Recurso ordinário desprovido.´ (RMS 30.590/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 07/06/2010) Ressalte-se que a decisão do procedimento administrativo possui motivação clara e bem fundamentada, de forma que não foi atingido o direito do autor de conhecer o motivo do ato decisório e recorrer ao Poder Judiciário para análise de sua legalidade. As alegações do requerente não ficaram comprovadas, deixando de anexar aos autos qualquer documento capaz de caracterizar ilegalidade ou abuso de poder no ato administrativo. Com relação à alegada inobservância da dosimetria da pena, que segundo o autor teria violado os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, melhor sorte não lhe assiste. A conclusão do Processo Administrativo Disciplinar pela 1ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo da Secretaria de Estado de Segurança (fls. 1.037 e seguintes) é no sentido de que o autor/indiciado praticou falta grave, incompatível com os deveres de decoro e dignidade da função pública, tendo sido sugerido, por unanimidade dos membros da Comissão, que a pena de demissão fosse aplicada. A pena de demissão aplicada não se revela desarrazoada ou desproporcional diante da gravidade dos fatos tratados no procedimento disciplinar. A apreciação do Poder Judiciário quanto ao mérito administrativo diz respeito tão somente à legalidade do ato, sob pena de violação ao princípio da Separação dos Poderes. A pena aplicada na instância administrativa só poderia ser afastada se constatada a ilegalidade do ato, o que não ocorreu. Desta forma, analisando o conjunto probatório acostado aos autos, ficou comprovada a inexistência de ilegalidade no ato de demissão do autor. Destarte, ausente o direito material pretendido, impõe-se a improcedência dos demais pedidos. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e o feito com resolução de mérito, na forma do artigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015. Condeno o autor ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do artigo 85, §§ 2º e 3º, I, do CPC/2015. P.I. Ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se
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